
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2616944 - SE (2024/0143494-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : G C DOS S
ADVOGADO : ERALDO RIBEIRO ARAGÃO SILVEIRA - SE010612
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. LEI MARIA DA 
PENHA.  RETRATAÇÃO REALIZADA PERANTE A SECRETARIA 
DO JUÍZO. NECESSIDADE DE AUDIÊNCIA ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a Lei 
Maria da Penha disciplina procedimento próprio para que a vítima 
possa eventualmente se retratar de representação já apresentada. 
Dessarte, dispõe o art. 16 da Lei n. 11.340/2006 que, "só será admitida 
a renúncia à representação perante o juiz, em audiência especialmente 
designada com tal finalidade" (HC 371.470/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
17/11/2016, DJe 25/11/2016) (HC n. 138.143/MG, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 3/9/2019, DJe de 
10/9/2019.).
2. Considerando que, no caso em apreço, a retratação da suposta 
ofendida ocorreu somente na secretaria, não tendo comparecido na 
audiência específica necessária para a confirmação do ato, correto 
posicionamento da Corte de origem ao julgar improcedente a revisão 
criminal. Além disso, conforme presente no acórdão recorrido, em 
audiência de instrução, realizada em 16/10/2017, a vítima reafirmou, 
com riqueza de detalhes, os fatos que ensejaram a condenação do autor 
(e-STJ fls. 114), o que demonstra sua vontade no prosseguimento da 
ação penal, como feito.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2616944 - SE (2024/0143494-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : G C DOS S
ADVOGADO : ERALDO RIBEIRO ARAGÃO SILVEIRA - SE010612
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. LEI MARIA DA 
PENHA.  RETRATAÇÃO REALIZADA PERANTE A SECRETARIA 
DO JUÍZO. NECESSIDADE DE AUDIÊNCIA ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a Lei 
Maria da Penha disciplina procedimento próprio para que a vítima 
possa eventualmente se retratar de representação já apresentada. 
Dessarte, dispõe o art. 16 da Lei n. 11.340/2006 que, "só será admitida 
a renúncia à representação perante o juiz, em audiência especialmente 
designada com tal finalidade" (HC 371.470/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
17/11/2016, DJe 25/11/2016) (HC n. 138.143/MG, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 3/9/2019, DJe de 
10/9/2019.).
2. Considerando que, no caso em apreço, a retratação da suposta 
ofendida ocorreu somente na secretaria, não tendo comparecido na 
audiência específica necessária para a confirmação do ato, correto 
posicionamento da Corte de origem ao julgar improcedente a revisão 
criminal. Além disso, conforme presente no acórdão recorrido, em 
audiência de instrução, realizada em 16/10/2017, a vítima reafirmou, 
com riqueza de detalhes, os fatos que ensejaram a condenação do autor 
(e-STJ fls. 114), o que demonstra sua vontade no prosseguimento da 
ação penal, como feito.
3. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  G. C. dos S. (e-STJ fls. 230/236) 

contra decisão monocrática de e-STJ fls. 221/225, que conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial.

A parte agravante alega que, muito embora entenda-se a importância da 
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determinação contida no art. 16, da Lei n. 11.340/2006, no sentido de que a retratação 

da representação deve-se ocorrer perante autoridade judicial em audiência 

especialmente designada com tal finalidade, não pode ser desconsiderada a validade da 

retratação realizada pela vítima realizada na Secretaria do Juízo responsável pelo 

julgamento do feito e reduzida a termo em certidão lavrada pelo serventuário da justiça, 

na qual a vítima informou que não desejava ver o acusado processado (e-STJ fls. 233).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

O Tribunal de Justiça, ao decidir a controvérsia, consignou (e-STJ fls. 
112/114):

 
Compulsando os autos do apelo evidencia-se que a retratação feita pela 
vítima em secretaria teria que ser ratificada em audiência judicial para este 
fim, à qual esta não compareceu.

Transcrevo trecho elucidativo do acordão proferido na apelação criminal nº 
201900339556, sobre o tema:

 

“Assevera a defesa que, levando em consideração que o delito de estupro fora 
praticado em 07.11.2014, aplica-se o art. 225, do CP, com a redação dada 
pela Lei 12.015/2009, que dispõe que, nos crimes contra a liberdade sexual, a 
ação penal é pública condicionada à representação.

Ocorre que a vítima, M V dos S, no dia 25.11.2016, compareceu à secretaria 
do juizado e renunciou ao direito de representação, retratando-se da 
representação ofertada, ressaltando, portanto, que este ato ocorreu antes do 
oferecimento da denúncia.

Assim, com lastro nesse raciocínio, sustenta que, em relação ao delito de 
estupro, a ação penal deve ser extinta, diante da ausência da aludida 
condição de procedibilidade decorrente da retratação da vítima.
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De fato, levando em consideração a data da prática delitiva, a ação penal, 
quanto ao delito de estupro, é pública condicionada à representação, 
consoante prevê o art. 225, do CP, com a redação dada pela Lei 12.015/2009.

E, mais uma vez, de fato, a aludida vítima, em 25.11.2016, compareceu à 
secretaria do juizado, declarando que não mais desejava ver o apelante 
processado, retratando-se, expressamente, da representação prestada perante 
a autoridade policial, conforme se vê da certidão de fl. 15.

Ocorre que, nos delitos praticados no ambiente de violência doméstica contra 
a mulher para que a retratação da representação da vítima seja válida, faz-se 
necessária a designação de audiência específica para tal desiderato, como 
reza o art. 16, da Lei 11.340/2006. Confira-se o teor do aludido artigo:

Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas à representação da 
ofendida de que trata esta Lei, só será admitida a renúncia à representação 
perante o juiz, em audiência especialmente designada com tal finalidade, 
antes do recebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público.

[...]

Designada audiência preliminar, a vítima, em que pese devidamente 
intimada, não compareceu, conforme se vê do termo de audiência de fl. 46.

Desta forma, a retratação efetivada, tão somente, na secretaria, e não 
ratificada perante o juiz, em audiência designada para essa finalidade, não é 
válida, sendo desprovida de efeitos para obstar o processamento da ação 
penal, haja vista a inobservância dos ditames legais estabelecidos.”

[...]

 

Insta frisar que em audiência de instrução, realizada em 16/10/2017, a vítima 
reafirmou, com riqueza de detalhes, os fatos que ensejaram a condenação do 
autor.

 
 

Ora, tal entendimento encontra-se no mesmo sentido da jurisprudência desta 
Corte Superior de que a Lei Maria da Penha disciplina procedimento próprio para que a 
vítima possa eventualmente se retratar de representação já apresentada. Dessarte, 
dispõe o art. 16 da Lei n. 11.340/2006 que, "só será admitida a renúncia à representação 
perante o juiz, em audiência especialmente designada com tal finalidade" (HC n. 
371.470/RS, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/11/2016, DJe 25/11/2016) (HC n. 138.143/MG, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 3/9/2019, DJe de 10/9/2019.). 

Nessa linha, os seguintes julgados:
 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. SUPOSTO DELITO DE 
ESTUPRO. PLEITO DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA 
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DECADÊNCIA. LEI MARIA DA PENHA. AUDIÊNCIA PREVISTA NO SEU 
ART. 16. OBRIGATORIEDADE. MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DA 
VÍTIMA EM SE RETRATAR ANTES DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
NÃO OCORRÊNCIA. DECLÍNIO DA COMPETÊNCIA PARA O JUÍZO 
PENAL COMUM. SUPOSTO DELITO PRATICADO MEDIANTE 
VIOLÊNCIA REAL. SÚMULA N. 608 DO STF. AÇÃO PENAL PÚBLICA 
INCONDICIONADA. AMPLO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO IN CASU. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - Com efeito, a d. Defesa sustenta que, in casu, não haveria condição de 
procedibilidade para a ação penal, em virtude da expressa retratação da 
vítima, antes do recebimento da denúncia.

Contudo, esta teria ocorrido apenas perante a autoridade policial, sem a sua 
imprescindível confirmação em Juízo. Do contrário, em audiência de 
justificação, a vítima ratificou sua representação, ao demonstrar seu interesse 
em ver o recorrente processado e punido (fl. 73).

II - Assente nesta Corte que, "Nos termos do art. 16 da Lei nº 11.340/06, 'nas 
ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida de que 
trata esta Lei, só será admitida a renúncia à representação perante o juiz, em 
audiência especialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento 
da denúncia e ouvido o Ministério Público (...)" (HC n. 196.592/DF, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 4/5/2011).

[...]

Recurso ordinário desprovido. (RHC n. 161.470/RJ, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
29/3/2022, DJe de 5/4/2022.)

 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. AMEAÇA. LEI MARIA DA PENHA. DESIGNAÇÃO 
DE AUDIÊNCIA PARA RETRATAÇÃO. NÃO OBRIGATORIEDADE. 
NECESSIDADE DE PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DA VÍTIMA. MATÉRIA 
PACIFICADA.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido 
de que, nos crimes de ação penal pública condicionada a representação 
submetidos à Lei Maria da Penha, a audiência prevista no artigo 16 da Lei nº 
11.340/06 visa confirmar a retratação, não a representação, e por isso não é 
obrigatória, nem deve ser designada de ofício pelo magistrado, somente 
sendo exigível quando a vítima demonstrar, por qualquer meio, que pretende 
desistir do prosseguimento do feito.

2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.596.737/SP, relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 24/5/2016, 
DJe de 13/6/2016.)

 

HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AMEAÇA. LEI MARIA DA 
PENHA. AUDIÊNCIA PREVISTA NO SEU ART. 16. OBRIGATORIEDADE. 
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INEXISTÊNCIA. REALIZAÇÃO CONDICIONADA À PRÉVIA 
MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DA VÍTIMA EM SE RETRATAR ANTES 
DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA.

1. Nos termos do art. 16 da Lei nº 11.340/06, "nas ações penais públicas 
condicionadas à representação da ofendida de que trata esta Lei, só será 
admitida a renúncia à representação perante o juiz, em audiência 
especialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento da 
denúncia e ouvido o Ministério Público".

2. A realização do referido ato, portanto, depende de prévia manifestação de 
vontade da ofendida em retratar-se, seja por meio da autoridade policial ou 
diretamente no fórum, de tal sorte que somente após tal manifestação é que o 
Juízo deverá designar a audiência para sanar as dúvidas acerca do real 
desejo da vítima quanto à continuidade da ação penal.

3. Da detida análise dos autos, verifica-se que a denúncia foi recebida sem ter 
ocorrido a audiência prevista no art. 16 da Lei Maria da Penha justamente 
porque a vítima não havia manifestado, em nenhum momento, qualquer 
intenção em se retratar da representação formulada. Pelo contrário, observa-
se que a ofendida, mediante comunicação à autoridade policial, declarou a 
sua vontade de ver o paciente submetido à persecutio criminis - cuja 
manifestação prescinde de formalidades - o que foi reafirmado no momento 
de seu depoimento em juízo, demonstrando que até mesmo após o 
recebimento da exordial acusatória ela ainda possuía o desejo de que o 
agente respondesse penalmente pelo fato.

3.Ordem denegada. (HC n. 196.592/DF, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 5/4/2011, DJe de 4/5/2011.)

 

 

PENAL. LESÃO CORPORAL LEVE. LEI MARIA DA PENHA. AÇÃO PENAL 
PÚBLICA CONDICIONADA À REPRESENTAÇÃO. RETRATAÇÃO DA 
VÍTIMA. AUDIÊNCIA ESPECIAL. NECESSIDADE. ESTUPRO. 
IRRETRATABILIDADE POSTERIOR À DENÚNCIA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS DA VÍTIMA E CONSENTIMENTO. VIOLÊNCIA PRESUMIDA. 
CARÁTER ABSOLUTO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida de 
que trata a Lei Maria da Penha, só será admitida a renúncia à representação 
perante o juiz, em audiência especialmente designada com tal finalidade, 
antes do recebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público.

II. O ato praticado pela ofendida e sua representante ao se dirigirem ao 
Cartório, não pode ser tido como uma retratação formal nos termos da Lei de 
Violência Doméstica, dada a sua irregularidade procedimental, atentando 
contra a própria finalidade da norma, que cria mecanismos para coibir e 
prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher.

III. Hipótese de ação penal pública condicionada à representação, nos termos 
do revogado § 1º do art. 225 do Código Penal.

IV. A representação é irretratável depois de oferecida a denúncia.
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Eventual retratação ocorrida após o oferecimento da acusatória não importa 
em trancamento da ação penal.

V. A presunção de violência pela idade da vítima - prevista no art. 224, I, do 
Código Penal - tem caráter absoluto, não podendo ser afastada em razão de 
seu consentimento.

VI. Recurso desprovido. (REsp n. 1.199.147/MG, relator Ministro Gilson 
Dipp, Quinta Turma, julgado em 3/3/2011, DJe de 14/3/2011.)

 

Assim, considerando que, no caso em apreço, a retratação da suposta ofendida 
ocorreu somente na secretaria, não tendo comparecido na audiência específica necessária 
para a confirmação do ato, correto posicionamento da Corte de origem ao julgar 
improcedente a revisão criminal.

Além disso, conforme presente no acórdão recorrido, em audiência de 
instrução, realizada em 16/10/2017, a vítima reafirmou, com riqueza de detalhes, os 
fatos que ensejaram a condenação do autor (e-STJ fls. 114), o que demonstra sua 
vontade no prosseguimento da ação penal, como feito. 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0143494-3 AREsp 2.616.944 / 

SE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00091771520238250000  00557903720168250001  201621301854  201900339556  
202300131081  557903720168250001  91771520238250000

EM MESA JULGADO: 13/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : G C DOS S 
ADVOGADO : ERALDO RIBEIRO ARAGÃO SILVEIRA  - SE010612
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G C DOS S 
ADVOGADO : ERALDO RIBEIRO ARAGÃO SILVEIRA  - SE010612
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira votaram 

com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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